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EXMO SR. DR. DES. RELATOR FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTI DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB



Rec. De Apelação nº 022.2008.000.794-5/001
Processo originário n.º 022.2008.000.794-5 
ITAU SEGUROS S/A, por meio de seus advogados infra-assinados, vem mui respeitosamente à presença de V. Excelência, nos autos do Recurso de Apelação n.º 001.2009.006.097-9/001, acima referenciada, que perante esta Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, promove em face de FABIANO PEREIRA BRAZ, tempestivamente, requerer a reconsideração da supra mencionada decisão de fls., publicado no D.O. em 23/04/2013 (terça-feira), pelos fatos e fundamentos que passa a expor.

No caso do indeferimento do pedido de reconsideração, que, sejam as presentes razões recebidas e processadas como

RECURSO DE AGRAVO INTERNO

Que ora se interpõe com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, a fim de ver revogada a Douta Decisão que negou seguimento ao Recurso de Apelação interposto pela ora Agravante, o que faz de acordo com o presente recurso que deverá ser posto em mesa para julgamento.

RAZÕES DA AGRAVANTE ITAU SEGUROS S/A
RAZÕES DE AGRAVO 

DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO

Ab initio, esclarece a Agravante que a d. decisão ora agravada, tornou-se pública, através de sua publicação no Diário Oficial em 23/04/2013 (terça-feira), tendo como primeiro dia do prazo o dia 24/04/2013 (quarta-feira). Certo que, conforme disposto no artigo 557, §1º, da Lei Adjetiva Civil, o prazo para interposição do presente agravo se encerra na data de 29/04/2013 (segunda-feira). Desta forma, devendo ser conhecido, vez que, tempestivo o presente recurso.

DA DECISÃO ORA AGRAVADA

Em suas razões de decidir, o Exmo. Relator entendeu por bem em negar seguimento ao recurso de apelação interposto pela ITAU SEGUROS S/A, nos termos do Artigo 557 do Código de Processo Civil.

Diante de tal entendimento, deixou a Apelante, ora Agravante, de ter os seus argumentos apreciados por este Egrégio Tribunal, o que certamente a prejudicou, pois, fica cerceado a mesma o seu direito constitucional à Ampla Defesa.

DOS FATOS NEGADOS PELO ILUSTRE RELATOR

Exmo. Relator, como de comum sabença, todo Juízo tem seu livre convencimento para compor sua decisão, que será sempre manifestada com arrimo nos fatos, provas e argumentações que lhes forem apresentados.

Desta forma, a Agravante entendeu como equivocada a percepção, fundamentação e motivação na decisão proferida por V. Exa., de maneira que, não lhe restou alternativa, senão, proceder com o exercício de seu direito constitucional de Ampla Defesa, interpondo assim, o presente Recurso.

Porém, para que as argumentações esposadas no Recurso de Apelação fossem apreciadas e sua defesa esgotada jurisdicionalmente, o dito recurso precisaria ser acolhido e posteriormente julgado pela Egrégia Câmara Cível deste Tribunal. O que fica completamente inviabilizado com a negativa desse Exmo. Relator.

Certo de que, foram apresentados fatos suficientes para derrubar os pleitos constantes da peça inaugural dos ora Agravados, ou pelo menos reformar, ainda que, parcialmente a condenação imposta pelo Exmo. Magistrado “a quo”, a reconsideração da decisão que negou seguimento do recurso de apelação é imprescindível para a mantença da defesa da Agravante em sede de recurso.

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Autora, ora Apelada, em sua peça vestibular, que foi vítima de acidente automobilístico na data de 01/01/2008, ficando parcialmente inválido.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização a ser recebida é no valor total evidenciado na inicial, pleiteou a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) pela via judicial, referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT. 

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu de forma equivocada, como parcialmente procedente o pedido autoral, condenando a Empresa Ré, ora Agravante, ao pagamento de R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais).

RESSALTE-SE QUE O ARTIGO 8º, II DA LEI 11.482/07, ESTABELECE DE FORMA CLARA E PRECISA QUE AS INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE INVALIDEZ PERMANENTE SERÃO DE ATÉ R$13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS).

De fato, a r. sentença constatou que não houve a invalidez de caráter permanente total, adequando a indenização com base na Lei nº 11.482/07, aplicando o percentual de 70% (setenta por cento).

Ademais, no que tange à alegação de que a mencionada Lei 11.482/07 não se encontrava em vigor, não é razão para a devida adequação, haja vista a necessidade de observância da Resolução 01/75 do CNSP, que já apresentava parâmetros para quantificação, sendo patente sua legitimidade e ganhando legalidade com a expedição daquele dispositivo legal.

É necessário se observar o que pericial realizado no Agravado informa a ausência de invalidez total:

“3) Em caso positivo, qual o grau de invalidez do(s) do(s) membros(s) sentidos e sentido afetado(s)

R. 70%”

Em análise ao acima transcrito, Excelências, tem-se que a Apelada pode ter sofrido, de fato, as lesões mencionadas, mas essas não trouxeram uma incapacidade total à mesma. 
Todavia, restará inócuo qualquer esforço no sentido de se fazer qualquer quantificação, posto que, conforme se deduz dos documentos adunados aos autos, o Agravado NÃO restou permanentemente inválido.

Desta forma, Ilustre Des., é de se ressaltar que tal valor, condenatório de R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais) violar o consagrado Princípio da Igualdade.

Mais que isso, pelo que se depreende da documentação apresentada pela parte Agravada, verifica-se a TOTAL inexistência de qualquer lesão que resultasse em Invalidez Permanente, nem mesmo parcial.

Prossigamos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!
DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE

Subsiste óbice intransponível ao suposto direito Autoral devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que o Autor alega que restou inválido permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

Acontece Exa., que merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, merecendo destaque o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74. 
(g.n.)
DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

Caso ultrapassadas as teses suscitadas até o momento, em continuidade ao mérito da ação, prossegue a ré em sua defesa.

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas(...)."

Assim, se faz claro, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez é pago à vítima a partir do momento em que está determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Autor é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica.

Ora Des., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.

Reitera incansavelmente a Ré que, ao se abster de tal ato, mostra-se limpidamente que o valor de indenização devido é abstrato, que flutua no campo entre nenhum e R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).                            

Resta claro que a indenização do seguro DPVAT deverá ser paga com base no GRAU de invalidez sofrida pela vítima, não havendo nenhuma diferença a ser quitada, eis que ausente na lide qualquer prova que possa comprovar o suposto GRAU DE INVALIDEZ TOTAL. 

Portanto, o julgado merece REFORMA, nos termos do art. 5º, § 5º da lei 16.194/74 e da Súmula 474 do STJ.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão sofrida para fins indenizatórios. 

Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do pleito autoral, há de que ressaltado que a parte autoral não faz jus a verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando a ré que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o art. 5º, §5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez para fins indenizatório. 

Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez apurado.

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não faria sentido o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga, in verbis:
“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. TABELA. Trata-se de ação de indenização decorrente de seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente para reparação de invalidez permanente (membro inferior esquerdo) em consequência de acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a fixação de tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com fundamento em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora destacou que o recorrente insurge-se contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007, porém ela não tem pertinência neste julgamento. Também ressaltou que a redação original do art. 5º, § 5º, da citada lei disciplinava que o instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto na lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional de doenças. Logo, explicitou que não faria sentido a citada lei dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga. Dessa forma, concluiu que é válida a utilização da tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva proporcionalidade. Precedente citado: REsp 1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010.”
Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez.
DO TERMO A QUO DA INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Merece reforma, ainda, a douta sentença quanto a determinação do juízo singular no tocante a correção monetária, bem como a respeito do período que iniciar-se-ão a contagem de  respectivos cálculos judiciais, requer em sede de Recurso, seja suprimida e corrigida a questão, considerando a fundamentação a seguir, eis a impossibilidade de compelir o réu a atualizar o valor principal da condenação, com correção monetária a contar da data do ACIDENTE e NÃO o ajuizamento da ação como o termo inicial.

Tal fato, caso mantido, ocasionaria o pagamento bis in idem.

É curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Destaque-se que como já visto, a Recorrente busca com a peça recursal apresentada obstar que venha sofrer execução injusta, abusiva ou flagrantemente ilegal. 

Vale lembrar que a matéria por se tratar de norma de ordem pública, pode ser analisada de ofício pelo órgão julgador. 

No caso dos autos tal questão há necessidade de ser analisada de ofício pelo Juízo “ad quem” o equívoco lançado sobre a data da correção monetária computada desde a data do evento danoso, pois, considerar manter a sentença singular seria o mesmo que afigurar-se no desvirtuamento da norma legal, no enriquecimento sem causa da parte autoral. 

Portanto, é inadmissível a contagem da correção monetária a partir da data do EVENTO DANOSO, requerendo neste sentido, seja reformada a sentença singular para que a correção monetária seja contada a partir da data do ajuizamento da ação, consoante entendimento já pacificado nas Instâncias Superiores e na jurisprudência dessa Egrégia Corte da Justiça.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Na remota hipótese de manutenção da condenação, considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Apelado, torna-se assim, injustificável a manutenção da fixação de honorários no patamar acima de 10% (Dez por cento). 
Desta forma, deve a essa Colenda Câmara se ater ao bom senso costumeiro, pois requerer pagamento de porcentagem máxima permitida em lei (art. 20, § 3º do CPC) para matéria de direito, sendo de “fácil” instrução não é nada razoável, senão vejamos: 
“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”
Diante o exposto, na improvável hipótese de condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, requer que seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

CONCLUSÃO
Ex Positis, presentes os substratos fáticos e jurídicos a albergar a interposição e o provimento do presente Agravo, requerendo a Agravante, com fulcro no § 1º, do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, que este D. Desembargador Relator se digne a reconsiderar a decisão ora guerreada de fls., medida, aliás, da mais lídima e irretorquível justiça, CONHECENDO E provendo o presente AGRAVO, para que seja conhecido e provido o Recurso de Apelação interposto pela Agravante, condenando-se a Agravada a todos os consectários legais, inclusive nos ônus da sucumbência.

Tendo em vista o princípio da eventualidade, caso V. Eminência decida por não prover o recurso, requer a Agravante que seja observada a explanação quanto à necessidade de ser julgado o recurso prejudicado, fazendo-se mister a necessidade de reforma da sentença, conforme argumentos acima expostos.
Por derradeiro, requer, ainda, a Agravante seja observado o nome do patrono Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

João Pessoa, 26 de junho de 2012.

 João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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Súmula 474 STJ:





“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”















